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1. Introdução
Ao realizar pesquisa1 sobre a produção

jurisprudencial de Victor Nunes Leal2, ocor-
reu-me recuperar, para uma discussão atua-
lizada, relevante julgamento do Supremo
Tribunal Federal.

Trata-se do mandado de segurança no

16.5123, julgado pelo Supremo Tribunal
Federal (pleno) em 25 de maio de 1966.

Dado o renovado interesse sobre o tema
do controle de constitucionalidade, ante re-
centes mudanças constitucionais e legisla-
tivas, julguei adequado4 voltar à discussão
de mecanismo que, em que pese consolida-
do há décadas em nosso Direito, vem rece-
bendo pouca utilização e que, todavia, teria
grande potencial para garantir segurança
jurídica e reforçar a finalidade essencial da
decisão de inconstitucionalidade – eliminar
do ordenamento jurídico normas conflitan-
tes com a Constituição –, contribuindo ain-
da com a redução da quantidade de litígios
judiciais.

Refiro-me à função do Senado Federal
de suspender execução de lei declarada in-
constitucional pelo Supremo Tribunal Fe-
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deral em controle incidental (hoje prevista
no art. 52, X, da Constituição Federal5), dan-
do assim efeitos erga omnes a decisão que, ori-
ginalmente, teria apenas efeitos inter partes.

Observe-se ser pacífico o entendimento da
doutrina (Cf. FERREIRA FILHO, 1997, p. 315;
SILVA, 1998, p. 56; CLÈVE, 1995, p. 91-92;
MENDES, 2004, p. 265; RAMOS, 1994, p. 120-
123; VELOSO, 1999, p. 58), apesar do silên-
cio do texto constitucional, no sentido de
que esse mecanismo apenas se aplica ao
controle incidental. E a matéria é discipli-
nada, no mesmo sentido, pelo Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal, art. 178.

Com efeito, descabida seria a aplicação
desse mecanismo às decisões de constituci-
onalidade em controle principal, posto que
já dotadas de efeitos erga omnes.

O sentido dessa função do Senado Fe-
deral, portanto, é expandir, para todos os
destinatários de determinada norma, julga-
da inconstitucional, os efeitos da inconsti-
tucionalidade.

Mas esse raciocínio enseja uma questão6

que entendo fundamental, inclusive para se
discutir a utilidade atual desse instrumen-
to: qual o alcance da expressão “suspender
a execução” de lei declarada inconstitucio-
nal? Comporta o sentido de retirada de vali-
dade, ou apenas de retirada de eficácia?

2. Efeitos da resolução do Senado:
retirada de validade ou retirada de

eficácia? Questões correlatas

A expressão “suspender a execução” re-
fletiria, originalmente, uma reverência à se-
paração de funções constitucionalmente
consagrada (MENDES, 2004, p. 266). Segun-
do esse modo de pensar, a revogação de uma
norma deve, em regra, competir ao mesmo
órgão que elaborou a norma (TEIXEIRA,
1991, p. 429; RAMOS, 1994, p. 123).

Como se vê, a opção pela expressão “sus-
pender a execução”, em lugar, por exemplo,
de “revogar”, não importa mero jogo de pa-
lavras. Ao contrário, implica a adoção de
posturas conceitualmente bastante diversas7.

Segundo parte relevante da doutrina,
“suspensão da execução” é conceito que
remete ao plano da eficácia (FERREIRA
FILHO, 1997, p. 316; MIRANDA, 1967, p. 86-
87; TEIXEIRA, 1991, p. 428 et seq.; RAMOS,
1994, p. 123). Isso afastaria a noção de “re-
vogação”, que remete ao plano da validade.

Essa questão é, em geral, abordada pela
doutrina vislumbrando-se, como conseqüên-
cia da opção adotada, a produção de efeitos
ex nunc ou ex tunc da decisão do Senado.
Relacionam-se, assim, efeitos ex nunc à re-
vogação e efeitos ex tunc à suspensão da exe-
cução (aqui tomada como operando no pla-
no da eficácia)8.

Contudo, em verdade, cuida-se de duas
questões diversas: de um lado, se o ato do
Senado afeta a validade ou apenas a eficá-
cia da lei julgada inconstitucional; de ou-
tro, quais os efeitos desse ato do Senado no
tempo.

Quanto à segunda questão, concordo
com a possibilidade da produção de efeitos
ex tunc9.

Em sentido contrário, poder-se-ia argu-
mentar que o caráter discricionário da deci-
são do Senado Federal é incompatível com
a atribuição de retroeficácia, posto que a
eventual postergação da decisão (inerente à
discricionariedade) comprometeria a segu-
rança das relações jurídicas, induzindo à
prática de atos que posteriormente serão
invalidados10.

Reconheço a engenhosidade da argu-
mentação, porém redargüiria com duas ob-
servações: a) a relativa insegurança decor-
rente da retroação de efeitos, a partir de de-
cisão, digamos, “discricionária”, em essên-
cia permeia todo o sistema de controle de
constitucionalidade; b) a atribuição, pela
Constituição, de poder discricionário ao
Senado Federal pressupõe confiança na ra-
zoabilidade com que o órgão exercerá esse
poder; se desconfiarmos, a tal ponto, do res-
peito que o Senado Federal tenha à segu-
rança jurídica (ou, em geral, ao interesse
público) e da razoabilidade com que se con-
duza politicamente, então certamente esta-
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remos diante de um problema institucional
muito mais grave, tornando praticamente
irrelevante a discussão quanto ao seu de-
sempenho da função prevista no art. 52, X,
da Constituição.

Todavia, não me parece que a defesa da
possibilidade da produção de efeitos ex tunc
imponha como premissa a defesa da tese da
“suspensão da execução” operando apenas
no plano da eficácia. Pelo contrário, seria
igualmente compatível com a tese da “reti-
rada de validade”.

Aliás, nesse sentido, em se tratando do
controle principal de constitucionalidade –
no qual indiscutivelmente se está lidando
com o plano da validade da norma, e não
apenas o da eficácia –, sempre se admiti-
ram, como evidentes, os efeitos ex tunc da
decisão11.

Ocorre que, nessa polêmica, a palavra
“revogar”, por vezes, é mal compreendida.
De fato, “revogar” induz, em determinados
sentidos técnicos estritos12, cogitar necessa-
riamente de efeitos ex nunc.

Mas “revogar”, para a teoria geral do Di-
reito, significa, em essência, “retirar a vali-
dade por meio de outra norma”13 (FERRAZ
JÚNIOR, 1998, p. 182), não importando ne-
nhuma conclusão necessária quanto à efi-
cácia14.

Em verdade, a reforçar o ponto de que
parte dessa discussão, explica-se antes por
desencontros na compreensão das palavras,
nota-se que alguns argumentos, citados por
autores15 para sustentar o não cabimento do
sentido de revogação (no disposto pelo in-
ciso X do art. 52 da Constituição), admitem,
no entanto, a idéia de retirada de validade
implícita na suspensão da execução16.

Em suma, apartada a questão dos efei-
tos (ex nunc ou ex tunc) da resolução do Se-
nado Federal, persiste a questão quanto a
essa resolução operar no plano da valida-
de17 da norma julgada inconstitucional ou
apenas no plano da eficácia.

Posiciono-me entre aqueles18 que enten-
dem ser mais adequada à situação em ques-
tão a noção de “revogar”, tomada em seu

sentido de retirada de validade de uma nor-
ma por meio de outra norma19.

Parece-me que a retirada de validade
(“revogação”) da norma inconstitucional é
muito mais compatível com a finalidade es-
sencial da decisão de inconstitucionalida-
de – eliminar do ordenamento jurídico nor-
mas conflitantes com a Constituição – do
que apenas a retirada de eficácia.

Desse modo, há que se fazer uma leitura
ampliativa da expressão “suspender a exe-
cução”, para incluir o sentido de “revoga-
ção”.

A objeção, acima mencionada de passa-
gem, quanto à revogação de uma norma de-
ver, em regra, competir ao mesmo órgão que
elaborou a norma, não impede que haja ex-
ceções a essa regra20.

E é justamente esse o caso de uma exce-
ção: o órgão competente para a revogação é
o Senado Federal21.

Concordo que a resolução do Senado
também retira a eficácia da norma constitu-
cional, com efeitos retroativos22 – aliás, ca-
beria propor, de lege ferenda, que se introdu-
za, no âmbito da discricionariedade do Se-
nado Federal, possibilidade análoga à do
art. 27 da Lei 9.868/99, facultando-se-lhe
decidir o termo inicial da retirada da eficá-
cia.

Porém – explorem-se aqui conseqüênci-
as da adoção da tese da qual estou a discor-
dar –, parando-se no ponto da mera retira-
da de eficácia, seria possível que, perante
uma nova decisão em sentido contrário, a
norma inconstitucional suspensa – que te-
ria restado, por hipótese, válida, mas inefi-
caz – voltasse a ser aplicada, com evidentes
prejuízos para a finalidade de garantia de
segurança jurídica.

Essa nova decisão – prosseguindo nes-
se raciocínio por hipótese – poderia ser, de
um lado, do Supremo Tribunal Federal, al-
terando sua jurisprudência; de outro, do
Senado Federal, alterando ou revogando sua
resolução.

Quanto à mudança de posição do Su-
premo Tribunal, a questão não é nova e essa
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possibilidade já era admitida por autores
(CAVALCANTI, 1996, p. 165-166; TEIXEIRA,
1991, p. 429) que aderiam à tese de que a
suspensão de execução opera apenas no
plano da eficácia.

É natural que possa ocorrer mudança de
posição do Supremo Tribunal no âmbito do
controle incidental de constitucionalidade,
cujas decisões produzem, por si, efeitos inter
partes, preservando a validade da lei, ou seja,
sua existência no ordenamento jurídico.

De fato, o Supremo Tribunal pode mu-
dar sua posição após uma ou algumas deci-
sões em controle incidental. Justamente por
isso é que o Ministro Victor Nunes, em seu
voto no MS 16.512, sustenta o caráter discri-
cionário da decisão do Senado, que pode ou
não suspender a lei julgada inconstitucio-
nal, seguindo sua prudência e sensibilida-
de política:

“Mas o Senado terá o seu próprio
critério de conveniência e oportunida-
de para praticar o ato de suspensão.
Se uma questão foi decidida por maio-
ria escassa e novos Ministros são no-
meados, como há pouco aconteceu, é
de todo razoável que o Senado aguar-
de novo pronunciamento antes de
suspender a lei. Mesmo porque não
há sanção específica nem prazo certo
para o Senado se manifestar.”

Contudo, uma vez editada a resolução,
estendendo erga omnes os efeitos da decisão
e imprimindo-lhes estabilidade, entendo ser
conseqüência coerente não poder mais o Su-
premo Tribunal (nem nenhum outro órgão)
voltar a aplicar a norma “suspensa”, posto
que retirada do ordenamento, invalidada23.

Mas ainda – prosseguindo na explora-
ção da hipótese acima levantada para ser
refutada – poder-se-ia cogitar que a nova
decisão que permitisse tornar a aplicar a
norma inconstitucional suspensa apenas
em sua eficácia fosse uma decisão do Sena-
do Federal, alterando ou revogando sua pró-
pria resolução.

Essa a questão central que foi decidida
pelo Supremo Tribunal Federal no MS 16.512,

caso até hoje citado como referência para a
matéria. Concluiu-se então – adiante-se –
pela impossibilidade de que o Senado as-
sim agisse; conclusão coerente com a posi-
ção que entende resultar da resolução do
Senado a retirada de validade da norma in-
constitucional.

3. Discussão sobre a possibilidade de o
Senado alterar ou revogar sua própria

resolução. Análise do MS 16.512 (STF)

Passo a analisar um pouco mais detida-
mente esse julgado, que foi o mote para o
desenvolvimento deste estudo.

Em síntese, a questão é a seguinte: uma
vez editada a resolução do Senado Federal
que suspende a execução de lei declarada
inconstitucional, poderia o Senado alterar
sua própria resolução ou revogá-la por com-
pleto?

Ainda que a idéia cause estranheza, em
tese não seria um absurdo lógico supor que,
se o Senado pode praticar ato para suspen-
der a execução de lei, pudesse voltar a disci-
plinar o tema, alterando seu ato anterior.

No entanto, parece-me que – a par dos ar-
gumentos finalísticos acima já lançados –,
consoante o tratamento dado à matéria pela
Constituição, tal idéia mostra-se sim desca-
bida.

A função, digamos, de natureza legisla-
tiva, exercida privativamente pelo Senado
Federal nessa hipótese configura exceção
constitucionalmente prevista ao processo de
elaboração e revogação de leis24. Tratando-
se de exceção, a norma que a prevê há de ser
interpretada restritivamente.

Por conseqüência, há que se concluir que,
uma vez editada a resolução, suspendendo
a execução da lei e, assim, eliminando-a do
ordenamento jurídico, exaure o Senado sua
função.

Se voltasse à questão, alterando sua re-
solução ou revogando-a por completo, o Se-
nado estaria a usurpar funções do Congres-
so Nacional e do Presidente da República
em matéria de processo legislativo – impor-
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tando ainda eventual violação de compe-
tência federativa, caso se tratasse de lei es-
tadual ou municipal – e do Supremo Tribu-
nal Federal em matéria de controle de cons-
titucionalidade.

Isso porque estaria atuando normativa-
mente – seja legislativamente, seja em maté-
ria de jurisdição constitucional – sem com-
petência expressa para tanto, fundamentan-
do-se apenas em interpretação extensiva de
exceção constitucional, quando há outros
órgãos constitucionalmente investidos,
como regra geral, das funções em questão.

Esse problema foi enfrentado concreta-
mente no MS 16.512. O caso continha uma
questão então considerada inédita no âm-
bito do Tribunal, derivando de situação de
fato bastante incomum na prática instituci-
onal – e que não consta tenha se repetido –,
valendo, de todo modo, a decisão como pa-
radigma ainda aplicável.

O Supremo Tribunal Federal julgara in-
constitucional, em outro processo, via recur-
so extraordinário, dispositivo do Código de
Impostos e Taxas do Estado de São Paulo
(Decreto no 22.022/53), que estabelecia hi-
póteses de incidência do imposto sobre tran-
sações.

A inconstitucionalidade então reconhe-
cida referia-se ao disposto em uma alínea,
que arrolava algumas atividades (“constru-
ção, reforma e pintura de prédios e obras
congêneres, por administração ou emprei-
tada”), sobre as quais incidia o imposto.

Naquela ocasião, determinado arquite-
to, contratado para fiscalizar obra executa-
da por conta do proprietário, sustentou não
ser devido o imposto sobre seus honorários;
com efeito, entendera, assim, o Supremo Tri-
bunal Federal, decidindo não ser fato gera-
dor da cobrança a renda auferida em virtude
de contrato de locação de serviços (RE 38.538,
com decisão prolatada em 19.8.60).

Tal decisão foi posteriormente (em
21.8.62) encaminhada ao Senado Federal,
para fins de eventual suspensão de execu-
ção e o Senado efetivamente decidiu (em
25.3.65), por meio da Resolução no 32, sus-

pender a execução da tal alínea, objeto do
citado recurso extraordinário.

Ocorre que o Governador do Estado de
São Paulo, ante a decisão do Senado Fede-
ral, apresentou (em 15.9.65) Representação
àquela casa legislativa, com base em inter-
pretação fixada pela Fazenda Estadual, pre-
tendendo que a anterior decisão do Supre-
mo Tribunal Federal apenas houvesse tido
por efeito considerarem-se inconstitucionais
situações de fato idênticas à do arquiteto
então recorrente. Posta desse modo a ques-
tão, em tese seriam possíveis outras aplica-
ções constitucionais da mesma alínea.

Ante a Representação, o Senado Federal
editou (em 14.10.65) nova Resolução, de
no 93, revogando a anterior Resolução no 32,
e suspendendo a execução da norma esta-
dual paulista apenas para a hipótese de lo-
cação de serviços profissionais, nos termos
da situação concreta objeto da decisão do
Supremo Tribunal Federal no Recurso Ex-
traordinário no 38.538.

Contra essa nova Resolução do Senado
Federal é que foi impetrado, originariamen-
te no Supremo Tribunal Federal, o manda-
do de segurança que ora se comenta.

Entre os argumentos apresentados pelas
impetrantes (vinte e sete empresas construto-
ras), destacam-se: a) ao editar a nova Resolu-
ção, o Senado teria usurpado função legislati-
va estadual, restabelecendo norma então ine-
xistente; b) ademais, teria agido sem base em
decisão judicial que o levasse a tanto; c) nesse
mesmo ato, o Senado teria se sobreposto em
relação ao Supremo Tribunal Federal, prati-
camente revogando decisão sua, atribuindo
ao Tribunal pensamento que não expressara.

Em seu voto, o Ministro Relator Oswaldo
Trigueiro admite que a ementa do acórdão
no RE no 38.538 foi imprecisa, mas afirma
não ter dúvida de que, na ocasião, o Supre-
mo Tribunal Federal reconhecera a incons-
titucionalidade da cobrança do imposto, nos
termos do dispositivo impugnado, dando,
assim, razão aos impetrantes.

Em sua motivação, o Ministro Relator
compreende o zelo da Fazenda Estadual,
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mas argumenta que, caso entendesse impre-
cisa a decisão do Supremo Tribunal Federal
no RE no 38.538, poderia ter apresentado
embargos de declaração; ou ainda, caso es-
tivesse convicta da interpretação favorável
à sua tese, seguir cobrando o tributo. Mas
não lhe caberia buscar – como fez – tutela
do Senado Federal, a quem não compete re-
ver decisões do Supremo Tribunal Federal,
nem suprir omissões da legislação estadual.

Pondera que, tivesse dúvida o Senado
quanto ao alcance da decisão do Supremo
Tribunal Federal, poderia ter pedido escla-
recimentos; porém, uma vez editada a Reso-
lução, estaria exaurida a função do Senado,
no caso.

Concordando com o Relator, o Ministro
Victor Nunes acrescenta os seguintes argu-
mentos:

a) sendo a lei ato normativo, a decisão
do Senado que lhe “suspende a execução”,
revogando-a para todos os efeitos, só pode
ter a mesma natureza normativa:

“Se a lei é normativa e o Senado,
ao suspendê-la, retira a eficácia da lei,
ele acrescenta alguma coisa à decisão,
e esse acréscimo tem força tão norma-
tiva como a da lei que é posta fora de
circulação. Se essa eficácia normati-
va, que suspende a lei, não derivasse
da resolução do Senado Federal mas
do julgado do Supremo Tribunal, a
intervenção do Senado seria desneces-
sária: a decisão seria executada, des-
de logo, com efeito normativo. Mas não
é este o nosso sistema. Daí a necessi-
dade de se acrescentar um plus, à de-
cisão judiciária, tornando-a obrigató-
ria erga omnes, por ser ela, por nature-
za, obrigatória somente para as par-
tes.”;

b) essa natureza normativa do ato de re-
vogação não é afetada pelo fato de ser ato
emanado de diverso poder (no caso, Sena-
do Federal – poder diverso do Congresso
Nacional aprovando leis ordinárias com
sanção do Presidente da República, ou do
Presidente da República editando, na épo-

ca, decretos-lei), posto ter sido a própria
Constituição a estabelecer modo excepcio-
nal de revogação: resolução do Senado Fe-
deral;

c) por outro lado, não previu a Consti-
tuição poder para o Senado, por resolução,
criar nova norma; isso importaria, pelo que
se acaba de dizer, violação da função legis-
lativa;

d) daí por que não poder o Senado revo-
gar resolução sua, restabelecendo a vigên-
cia de norma, o que só poderia ser feito por
nova norma:

“Por tudo isso, parece-me que o ato
suspensivo do Senado é de natureza
normativa, porque tem o efeito de re-
vogar a lei. Por ser normativo, com esse
efeito revocatório da lei, parece-me de
todo evidente que o Senado não pode
voltar atrás, pois a lei revogada só se
restaura por outra lei. O Senado só
poderia restaurar a lei que ele, se sus-
pender, revogou, se tivesse poder le-
gislativo autônomo, se tivesse o poder
de fazer a lei originária. Mas esse po-
der ele não tem, sequer, quanto às leis
federais, muito menos quanto às esta-
duais, como é o caso dos autos.”25

Após ricos debates, com forte lastro nos
argumentos oferecidos pelo Ministro Victor
Nunes – com os quais concordo –, o Tribu-
nal decidiu dar provimento à representa-
ção26.

4. Considerações finais

Resta, por fim, uma questão: justifica-se,
nos dias de hoje, o mecanismo previsto no
art. 52, X, da Constituição?

Tome-se como referência o pensamento
do Ministro Gilmar Mendes, que tem se ma-
nifestado em diversas ocasiões, com sólidos
e ricos argumentos, pela obsolescência do
instituto, ao menos em sua concepção tradi-
cional27.

Nesse sentido, aponta o autor como ra-
zões para a perda de importância do insti-
tuto: a) a amplitude conferida pelo ordena-
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mento vigente ao controle abstrato de cons-
titucionalidade das normas, já possuidor de
eficácia erga omnes; b) a não aplicação da
função atribuída ao Senado a casos resolvi-
dos com a aplicação de novas técnicas de
controle (ex.: interpretação conforme à Cons-
tituição, declaração de inconstitucionalida-
de parcial sem redução de texto); c) a amplia-
ção das hipóteses de extensão dos efeitos pro-
cessuais de decisões incidentais de inconsti-
tucionalidade a outros casos (ex.: Código de
Processo Civil, art. 557, caput e § 1o -A28); d) a
existência de ações cujas decisões já con-
tam com efeitos erga omnes, ainda que im-
portando controle incidental de constituci-
onalidade (ex.: ação civil pública).

Em síntese, conclui: “Assim, parece legí-
timo entender que, hodiernamente, a fórmu-
la relativa à suspensão de execução da lei
pelo Senado Federal há de ter simples efeito
de publicidade” (MENDES, 2004, p. 280).

Em face de tão sólidos argumentos, sou
levado a concordar, em grande parte, com a
constatação de perda de importância do
mecanismo analisado.

Com efeito, o instituto, que foi concebido
em 1934, naturalmente tem reduzida sua
relevância ante a tendência contemporânea
de ampliação do controle abstrato e princi-
pal de constitucionalidade. Igualmente, não
se mostra aplicável ante as citadas novas
técnicas de interpretação e controle de cons-
titucionalidade.

A esses argumentos acrescenta-se a cons-
tatação prática da parcimônia com que o
próprio Senado Federal exerceu essa fun-
ção ao longo dessas décadas. Com efeito,
houvesse o Senado se valido do instrumen-
to em questão em mais oportunidades, ou
ao menos em mais oportunidades relevan-
tes, sua importância haveria de ser política
e juridicamente reconhecida.

De todo modo, como possível contrapon-
to para parte das críticas, entendo cabível
apresentar algumas ponderações, coerentes
com a defesa da tese do poder revocatório
da resolução do Senado Federal – que, tal-
vez, se prevalecente desde o início, pudesse

ter resultado em outra prática, de maior uti-
lidade para o instituto.

Mesmo que, atualmente, o controle inci-
dental de constitucionalidade pela técnica
tradicional, realizado pelo Supremo Tribu-
nal Federal, haja perdido destaque em ter-
mos relativos, em termos absolutos ainda é
expressivo seu volume, bem como é expres-
siva a quantidade de leis integral ou parci-
almente julgadas inconstitucionais por essa
via.

A retirada de validade dessas leis, pelo
Senado Federal, não apenas teria a virtude
de garantir a segurança jurídica do sistema
e de reforçar a finalidade essencial da deci-
são de inconstitucionalidade – eliminar do
ordenamento jurídico normas conflitantes
com a Constituição –, como ainda teria a
vantagem de reduzir quantitativamente as
demandas judiciais.

E – aqui outro aspecto –, a rigor, não cons-
tituem sucedâneos da retirada de validade
dessas leis os mecanismos de extensão de
eficácia erga omnes ou de concessão de efei-
tos vinculantes a decisões em controle inci-
dental. Isso porque a retirada de validade
atinge amplamente os destinatários das
normas, a cujas condutas se refiram29, e não
apenas os criadores e aplicadores do Di-
reito.

O envolvimento do Senado Federal pa-
rece-me, ademais – não apenas por qualquer
apego a visões tradicionais da “separação
de Poderes” –, ser uma fórmula que dosa,
com engenho e razoabilidade, a prudência
judicial com a prudência política, em uma
via alternativa para a revogação de leis30.

No nosso sistema, normalmente se ad-
mite que as leis, tomadas em tese, possam
ser revogadas (no sentido de terem sua vali-
dade retirada por outra norma) (Cf. FERRAZ
JÚNIOR, 1988, p. 182) por ato de igual natu-
reza, praticado pelo legislador, ou por deci-
são judicial em controle principal de consti-
tucionalidade. Trata-se, de um modo ou de
outro, de processos mais complexos, ou mais
restritos em termos de legitimação para sua
provocação, envolvendo concentradamen-
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te ou o Congresso Nacional, ou a cúpula do
Poder Judiciário.

Interessante experiência poderia decor-
rer da melhor aplicação desse processo, que
envolve um misto de juízo jurídico e políti-
co, ao mesmo tempo podendo ser iniciado
por qualquer indivíduo interessado.

O instrumento está disponível.

Notas

1 Para a série Memória Jurisprudencial, do Su-
premo Tribunal Federal, cujos primeiros volumes
serão lançados em breve.

2 Victor Nunes Leal, além de ter desempenhado
importantes funções públicas, como a de Ministro
Chefe da Casa Civil no Governo Juscelino Kubitschek,
foi Ministro do Supremo Tribunal Federal, nomea-
do em novembro de 1960 e aposentado em janeiro
de 1969, por força do AI-5. Como doutrinador,
produziu obras de extrema relevância, que ainda
conservam grande atualidade, como Coronelismo,
Enxada e Voto e Problemas de Direito Público.

3 Que passarei a citar como MS 16.512.
4 Prestando, ademais, homenagem à memória

de Victor Nunes Leal.
5 Nas Constituições anteriores: 1934, art. 91,

IV; 1946, art. 64; 1967, art. 45, IV (com a EC 1/69,
art. 42, VII). A Constituição de 1937 não acolheu o
instituto; trouxe, por outro lado, o mecanismo pre-
visto no art. 96, que, inversamente, atua no sentido
de retirada de valor da decisão judicial de inconsti-
tucionalidade por força de decisão política.

6 Não é objetivo deste breve estudo abordar todas
as possíveis questões envolvendo essa função do Se-
nado Federal – questões essas sistematizadas de modo
bastante completo por Clève (1995, p. 90-91) –, mas
apenas as questões sugeridas pelo referido voto do
Ministro Victor Nunes Leal, que constitui mote para
esta análise.

7 A polêmica sobre esse assunto, desde suas
origens históricas, está muito bem registrada por
Mendes (2004, p. 258 et seq.).

8 Ramos (1994, p. 123-124), todavia, sustenta a
tese dos efeitos ex nunc e a da retirada de eficácia.

9 Clève (1995, p. 96-97) e Mendes (2004, p. 257
et seq.) sustentam a produção de efeitos ex tunc.
Em sentido contrário, atualizando a polêmica, Luiz
Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior
(2006, p. 29-31).

10 Araújo e Nunes Júnior (2006, p. 30) argu-
mentam: “sustentar a retroeficácia dessa delibera-
ção implica afirmar que o Senado pode postergar o
momento da edição da Resolução, para, em segui-

da, atribuir invalidade a todos os atos jurídicos
praticados sob a égide dos atos normativos im-
pugnados anteriores à edição desta, inclusive aque-
les que vieram a lume no período em que o ato
normativo submeteu-se ao juízo discricionário do
Senado, que, desta feita, prorrogaria a eficácia de
uma norma, legitimando um sem-número de atos
jurídicos, que preconceberia inválidos e, portanto,
predestinados ao desfazimento. Onde a estabilida-
de das relações jurídicas?”

11 Pelo contrário, novidade são os efeitos ex nunc,
ou a termo futuro, como previstos no art. 27 da
Lei 9.868/99.

12 Tal qual adotado pela doutrina administrati-
vista, quanto aos atos administrativos, opondo re-
vogação e anulação. Ou mesmo em matéria de re-
vogação de leis por outras leis, quando se prote-
gem direitos adquiridos.

13 Revogação, assim definida, integra uma das
regras estruturais que regulam a dinâmica do or-
denamento jurídico. Ao lado da regra da revoga-
ção – retirada de validade por meio de outra norma
–, há outra regra estrutural que regula a dinâmica: a
perda da validade por ineficácia (caducidade, desu-
so e costume negativo). (Cf. FERRAZ JÚNIOR, 1988,
p. 182-183).

14 Ferraz Júnior (1988, p. 182) até lembra que
“revogar não significa, necessariamente, eliminar
totalmente a eficácia”.

15 Reitere-se, para que se tente fazer justiça ao
seu pensamento: autores que, nesse ponto, estão
preocupados em sustentar a tese – com a qual con-
cordo – da possibilidade dos efeitos ex tunc da re-
solução do Senado Federal.

16 Nesse sentido, a citação de pronunciamento
do Senador Accioly Filho: “A suspensão por decla-
ração de inconstitucionalidade, ao contrário, vale
por fulminar, desde o instante do nascimento, a lei
ou decreto inconstitucional, importa manifestar que
essa lei ou decreto não existiu, não produziu efei-
tos válidos. A revogação, ao contrário disso, im-
porta proclamar que, a partir dela, o revogado não
tem mais eficácia” (MENDES, 2004, p. 263;
CLÈVE, 1995, p. 97). Claramente esse sentido de
revogação conflita com o sentido de revogação aci-
ma sustentado. E, após essa citação, Mendes (2004,
p. 263) conclui: “Essa colocação parecia explicitar
a natureza singular da atribuição deferida ao Sena-
do Federal. A suspensão constituía ato político que
retira a lei do ordenamento jurídico, de forma defi-
nitiva e com efeitos retroativos. É o que ressaltava,
igualmente, o Supremo Tribunal Federal, ao enfati-
zar que ‘a suspensão de vigência da lei por incons-
titucionalidade torna sem efeito todos os atos pra-
ticados sob o império da lei inconstitucional’.”.

17 Queira, ou não, empregar-se a expressão “re-
vogação”.
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18 E, como será visto a seguir, o Ministro Victor
Nunes refere-se, com naturalidade, à revogação,
nessa hipótese.

19 No caso, a norma revogadora (resolução do
Senado) não se reveste da mesma forma da norma
revogada; mas igualmente se inclui no sentido de
norma.

20 Meirelles Teixeira (1991, p. 429) mesmo, ao
lançar esse argumento, admite a exceção, ainda que
sustente não ser aplicável ao caso discutido: “a
revogação, em regra, deve competir ao mesmo ór-
gão que elaborou a norma, isto é, ao Poder Legislati-
vo federal, estadual ou municipal, conforme o caso,
e excepcionalmente aos demais Poderes, quando lhes
assista uma competência normativa anômala”.

21 Nesse sentido a argumentação do Ministro
Victor Nunes, no voto que mais adiante será exa-
minado.

22 E com as ponderações lembradas por Mendes
(2004, p. 263).

23 Pontes de Miranda (1967, p. 86), que, toda-
via, acolhe a tese de que a suspensão opera no pla-
no da eficácia, assim se posiciona sobre a questão:
“Suspensa a lei, não mais pode o Supremo Tribu-
nal Federal, ou qualquer tribunal, ou juízo, aplicá-
la: não é eficaz; portanto, não incide. Se nova lei se
faz e o Supremo Tribunal Federal não a tem como
contrária à Constituição, é essa lei – e não a outra,
que sofreu a suspensão – que se aplica”. Mendes
(2004, p. 265) lembra a hipótese em que, após co-
municada a decisão de inconstitucionalidade ao
Senado, o Supremo Tribunal mude seu posiciona-
mento, reconhecendo a constitucionalidade da lei.
Nesse caso, conclui que o Tribunal pode assim agir
e que “a suspensão superveniente não deverá pro-
duzir conseqüência juridicamente relevante”. To-
davia, cogita-se de suspensão superveniente; por-
tanto, de hipótese em que não houvera ainda reso-
lução do Senado quando da mudança de posicio-
namento do Tribunal quanto à constitucionalidade
da lei. E, nessa hipótese, poder-se-ia mesmo enten-
der restar prejudicada a função do Senado, tornan-
do-se sem efeito a anterior comunicação da decisão
de inconstitucionalidade feita pelo Tribunal.

24 O art. 52, X, da Constituição Federal refere-se
apenas à função do Senado Federal de “suspender
a execução, no todo ou em parte, de lei declarada
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo
Tribunal Federal”, não mencionando as hipóteses
de alteração ou revogação da resolução.

25 Outra interessante questão de mérito aborda-
da nos debates diz com a interpretação da expres-
são “no todo ou em parte”, contida na norma cons-
titucional que prevê a competência do Senado Fe-
deral para suspender a execução de lei julgada in-
constitucional pelo Supremo Tribunal. Sobre o tema,
o Ministro Victor Nunes expressou entendimento
no sentido de que “no todo ou em parte” corres-

ponde à decisão do Supremo Tribunal Federal, ou
seja, se a decisão aponta inconstitucionalidade “em
parte” da norma, a suspensão, pelo Senado, será
“em parte”; se o Supremo Tribunal Federal consi-
dera “o todo” inconstitucional, a suspensão, pelo
Senado, será “no todo”. Em suas próprias palavras:
“O Senado não pode, por iniciativa própria, suspen-
der a vigência de uma lei qualquer. Ele só pode sus-
pender uma lei no pressuposto de haver o Supremo
Tribunal decidido contra a sua validade. Está, pois,
na contingência de observar os limites do que o Tri-
bunal decidiu, porque o Senado não pode alterar a
nossa decisão. Se o Senado, ao suspender a vigência
de uma lei, pudesse escolher apenas parte do que
decidimos e desprezar o restante, o resultado, em
tese, poderia ser contraproducente, especialmente
quando as diversas partes do julgado fossem indis-
sociáveis. A Constituição não deu ao Senado, no
art. 64, o poder de vetar parcialmente as decisões do
Supremo Tribunal. Por isso, ele suspenderá no todo
ou em parte a lei, consoante o Tribunal houver decla-
rado a lei inconstitucional no todo ou em parte.”

26 Contra o voto do Ministro Aliomar Baleeiro
(no mérito) e do Ministro Hermes Lima (por enten-
der descabida a discussão em tese da questão, se-
não via mandado de segurança, ante a justiça lo-
cal, em caso concreto de violação do direito dos
impetrantes).

27 Seu pensamento sobre esse aspecto da maté-
ria está registrado nas pp. 266/280 de sua obra
citada. Não teria a pretensão de sintetizá-lo aqui,
dadas as dimensões deste estudo, que certamente
poriam a perder a riqueza de algum detalhe. Refiro-
me, portanto, apenas aos seus pontos essenciais,
remetendo o leitor à leitura, na íntegra, do original.

28 A esse exemplo, acrescente-se a súmula vin-
culante (introduzida em nosso Direito em momen-
to mais recente que o da edição da obra citada).

29 Os indivíduos em geral, que devem observân-
cia ao Direito (Cf. KELSEN, 1962, p. 90).

30 Concordo que o art. 52, X, não se refira ape-
nas à lei formal (Cf. CLÈVE, 1995, p. 93-94). De
todo modo, o argumento vale, com as devidas adap-
tações, para outras hipóteses de normas.
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